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ARBITRAGEM MR-2019/001196-SX 

Ao ......................................, nas suas instalações sitas na Av. Fontes Pereira de Melo 

nº 11 - 9º Esq, em Lisboa, reuniu, sob a presidência do Árbitro, Dr. 

..................................., assessorado pelo Dr. ............................., o Tribunal Arbitral CIMPAS, 

com vista à resolução do litígio emergente de sinistro automóvel com as seguintes 

partes: 

RECLAMANTE 

• .......................................

RECLAMADA 

• .......................................... devidamente identificadas nos autos.

Aberta a audiência, verificou-se estarem presentes: 

- O Reclamante - ................................

- A Mandatária da Reclamada - Drª ................ com substabelecimento outorgado 

pelo Dr. ....................................

- A testemunha apresentada pela Reclamada - ..................... (Skype Porto), melhor 

identificada nos autos.

Dada a palavra ao Reclamante, no uso da mesma, requereu a junção aos presentes 

autos de 5 documentos relacionados com as alterações das condições meteorológicas 

registadas por força da ocorrência climática "Gisele", inexistindo qualquer oposição 

por parte da Reclamante. 

Despacho: 

Atenta a inexistência de oposição e por, eventualmente, pertinente à descoberta da 

verdade material e boa decisão da causa, é deferido o peticionado, com cópia à 

reclamada. 

Por iniciativa do Tribunal, foi exibida em audiência uma fotografia que o Reclamante 

possuía no telemóvel de sua pertença. 

Finda a produção de prova foram dados como provados os seguintes factos: 

1. A Reclamada celebrou com o Reclamante um contrato de seguro "................

...........", titulado pela apólice n.0 ................................... nos termos do qual 

passou a garantir ao Reclamante o pagamento de indemnização pelos danos 

provocados pela ocorrência de sinistros.
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2. No dia ................... foi participado um sinistro na habitação da Reclamante 

decorrente de uma inundação através do telhado da habitação da Reclamante.

3. A ocorrência do sinistro ficou a dever-se a uma telha partida e ao deficiente 

isolamento à volta da chaminé.

4. A reparação de tais danos ascende a €1.940,00 (IVA não incluído).

5. Na apólice contratada estão expressamente excluídos os danos causados em 

consequência de infiltrações através de telhados, terraços, paredes e ainda os 

que resultem de humidade e/ou condensação assim como a entrada acidental de 

águas pluviosas em consequência de qualquer precipitação atmosférica, através 

de portas, janelas, claraboias, varandas e marquises.

6. A Reclamada efetuou uma vistoria ao imóvel em causa em ..................... onde 

confirmou os danos reclamados.

7. A Reclamada não assumiu a responsabilidade pelos prejuízos provocados pelo 

sinistro.

Nada mais se apurou de relevante quanto à decisão a tomar. 

Do Direito: 

O Tribunal é competente. As partes têm personalidade e capacidade judiciária, assim 

como são legítimas. Não há outras excepções, nulidades, ou questões a decidir. o

Tribunal arbitral fundou a sua convicção quanto aos factos dados como provados na 

prova documental junta aos autos, nas declarações da testemunha apresentada. 

Os contratos de seguro regem-se pelas cláusulas neles inseridas e aceites por ambas 

as partes e, supletivamente, pelo disposto na lei (art.0s 1° e 11º do DL 72/2008, de 

16 de Abril). 

O Reclamante não logrou provar que a causa da inundação estava incluída numa das 

coberturas contratadas nem sequer qual a causa da quebra da telha e da falta de 

impermeabilização junto à chaminé. Por sua vez, a Reclamada demonstrou que a 

causa do sinistro era a referida telha partida e falha na impermeabilização e que 

nenhum dessas causas estava incluída nas coberturas contratadas. Pelo contrário, 

tais causas estão mesmo expressamente excluídas das mesmas. 

Assim, é forçoso concluir que a Reclamada não é responsável pelo ressarcimento dos 

danos sofridos pelo Reclamante. 
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CENTROS 

DE AR8ITRAGl!M 

Pelo exposto, considera-se a presente reclamação improcedente por não provada e, 

consequência, absolve-se a Reclamada do pedido. 

O Árbitro 

 Luís Silveira Rodrigues 

As partes foram presencialm nte notificadas, recebendo cópia, 
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